
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.319.588 - RJ (2012/0080041-9)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : HELCIO AUGUSTO DE ANDRADE E OUTRO
ADVOGADO : ULYSSES MONTEIRO FERREIRA  - RJ003657 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

EMENTA

IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. AGRAVO REGIMENTAL.    
DOSIMETRIA. SANÇÃO. INSTÂNCIA ORDINÁRIA. MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. OFENSA AO 
ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Cuida-se na origem de Ação Cautelar de Sequestro de Bens e Ordinária 
proposta pelo Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro contra Helcio 
Augusto de Andrade e Irma Maria Figueiredo de Andrade objetivando a 
decretação de perda de bens adquiridos ilicitamente, perda da função pública e 
aplicação de multa, em decorrência de improbidade administrativa praticada pelo 
primeiro Réu, policial civil estadual, cônjuge da segunda ré. 
2. O Tribunal de origem consignou que "A aposentadoria do Réu, fato 
superveniente, por tempo de serviço, deferida pelo Estado, durante a tramitação 
do presente feito, prejudica a pena de perda da função pública, a qual ele não 
mais ostenta."
3. Constato que não se configura a ofensa ao art. 535 do Código de Processo 
Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a 
controvérsia, tal como lhe foi apresentada.
4. O entendimento firmando na jurisprudência do STJ é no sentido de que 
modificar o quantitativo da sanção aplicada pela instância de origem enseja 
reapreciação dos fatos e da prova, obstado nesta instância especial .  
5. Do repertório jurisprudencial do STJ se recolhe precedente que em bastante se 
assemelha à hipótese dos autos, e outra não foi a solução dada, senão a de 
prestigiar a dosimetria da sanção fixada pelo julgador ordinário, conforme deixa 
claro o parágrafo único do art. 12 da Lei 8.429/1992.
6. Agravo Regimental não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 25 de outubro de 2016(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2012/0080041-9 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.319.588 / RJ

Números Origem:  1112106  111212006  19950010023347  19950010096211  25374019958190001  500395  
508595  950010023347

PAUTA: 05/08/2014 JULGADO: 05/08/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
RECORRIDO : HELCIO AUGUSTO DE ANDRADE E OUTRO
ADVOGADO : ULYSSES MONTEIRO FERREIRA

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Improbidade Administrativa - Enriquecimento ilícito

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : HELCIO AUGUSTO DE ANDRADE E OUTRO
ADVOGADO : ULYSSES MONTEIRO FERREIRA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Adiado por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Documento: 1333368 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 08/11/2016 Página  3 de 5



 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.319.588 - RJ (2012/0080041-9)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : HELCIO AUGUSTO DE ANDRADE E OUTRO
ADVOGADO : ULYSSES MONTEIRO FERREIRA 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão monocrática que negou seguimento ao 

Recurso Especial. 

Dispõe o decisum agravado:

Cuida-se na origem de Ação Cautelar de Sequestro de Bens e 
Ordinária proposta pelo Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro em face 
de Helcio Augusto de Andrade e Irma Maria Figueiredo de Andrade objetivando 
a decretação de perda de bens adquiridos ilicitamente, perda da função pública e 
aplicação de multa, em decorrência de improbidade administrativa praticada pelo 
primeiro Réu, policial civil estadual, sendo a segunda ré, sua mulher.

O Tribunal a quo reduziu a multa civil e excluiu a pena de perda da 
função pública. Vejamos:

"Com relação à legitimidade da segunda recorrente, destaco que a 
mesma era esposa do primeiro réu e, o enriquecimento ilícito resultante do 
comportamento deste, também a beneficiou.

Não obstante a superveniente morte da mesma, faz-se necessária 
e indispensável a manutenção do seu Espólio no pólo passivo da relação 
processual, partindo-se do pressuposto jurídico de que, por força do art. 8º da Lei 
n. 8.429, de 02 de junho de 1992. "o sucessor daquele que causar lesão ao 
patrimônio público ou se enriquecer ilicitamente está sujeito às cominações desta 
lei até o limite do valor da herança.

(...) 
A aposentadoria do Réu, fato superveniente, por tempo de serviço, 

deferida pelo Estado, durante a tramitação do presente feito, prejudica a pena de 
perda da função pública, a qual ele não mais ostenta.

Da análise das provas contidas s autos, evidencia-se que a 
penalização pecuniária imposta deve ser adequada, isto porque, mesmo não sendo 
óbice para a procedência do pedido, a ausência de danos ao erário público serve 
como termômetro para a fixação das penalidades.

Portanto, como a natureza da condenação deve ser proporcional 
ao grau de improbidade da conduta, torna-se imperiosa tal redução da penalidade 
aplicada, em relação ao valor da multa civil aplicada, certo, por outro lado, que 
está sendo mantida a perda dos valores a descoberto. " (fls. 1941 - 1944).

O entendimento firmando na jurisprudência do STJ é no sentido de 
que modificar o quantitativo da sanção aplicada pela instância de origem enseja 
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reapreciação dos fatos e da prova, obstado nesta instância especial .
Nesse sentido:
ADMINISTRATIVO. LEI DE IMPROBIDADE 

ADMINISTRATIVA. PRINCÍPIO DA PROPORCIONALIDADE. 
DISCRICIONARIEDADE DO JULGADOR NA APLICAÇÃO DAS 
PENALIDADES. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA N.° 
07/STJ.

1. As sanções do art. 12, da Lei n.° 8.429/92 não são 
necessariamente cumulativas, cabendo ao magistrado a sua dosimetria; aliás, 
como deixa claro o Parágrafo Único do mesmo dispositivo.

2. No campo sancionatório, a interpretação deve conduzir à 
dosimetria relacionada à exemplariedade e à correlação da sanção, critérios que 
compõem a razoabilidade da punição, sempre prestigiada pela jurisprudência do E. 
STJ. (Precedentes) 3. Deveras, é diversa a situação da empresa que, apesar de 
não participar de licitação, empreende obra de asfaltamento às suas expensas no 
afã de “dar em pagamento” em face de suas dívidas tributárias municipais de ISS, 
daquela que sem passar pelo certame, locupleta-se, tout court, do erário público.

4. A necessária observância da lesividade e reprovabilidade da 
conduta do agente, do elemento volitivo da conduta e da consecução do interesse 
público, para a dosimetria da sanção por ato de improbidade, adequando-a à 
finalidade da norma, demanda o reexame de matéria fática, insindicável, por esta 
Corte, em sede de recurso especial, ante a incidência do verbete sumular n.° 
07/STJ.

5. Recurso especial não conhecido.
(REsp 505068/PR, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA 

TURMA, DJ 29/09/2003, p. 164).
Ressalto o item 4 da ementa acima, que bem que se amolda à 

espécie do autos. Vejamos: "A necessária observância da lesividade e 
reprovabilidade da conduta do agente, do elemento volitivo da conduta e da 
consecução do interesse público, para a dosimetria da sanção por ato de 
improbidade, adequando-a à finalidade da norma, demanda o reexame de matéria 
fática, insindicável, por esta Corte, em sede de recurso especial, ante a incidência 
do verbete sumular nº 07/STJ." E ainda nesse diapasão:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. VIOLAÇÃO DO ART. 
535 DO CPC NÃO CARACTERIZADA. APLICAÇÃO DA LEI 8.429/1992 
AOS AGENTES POLÍTICOS MUNICIPAIS. USO DA MÁQUINA 
PÚBLICA. PROPAGANDA ELEITORAL. ART. 11 DA LEI 8.429/1992. 
CONFIGURAÇÃO DO DOLO GENÉRICO. PRESCINDIBILIDADE DE 
DANO AO ERÁRIO. JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE. 
CERCEAMENTO DE DEFESA NÃO-CONFIGURADO. COMINAÇÃO 
DAS SANÇÕES. ART. 12 DA LIA. PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E 
PROPORCIONALIDADE. SÚMULA 7/STJ. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ.

1. Não ocorre ofensa ao art. 535, II, do CPC, se o Tribunal de 
origem decide, fundamentadamente, as questões essenciais ao julgamento da lide.

2. Aplica-se a Lei 8.429/1992 aos agentes políticos municipais. 
Precedente do STJ.

3. A caracterização do ato de improbidade por ofensa a princípios 
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da administração pública exige a demonstração do dolo lato sensu ou genérico. 
Precedentes.

4. O ilícito previsto no art. 11 da Lei 8.249/1992 dispensa a prova 
de dano, segundo a jurisprudência desta Corte.

5. Não ocorre cerceamento de defesa por julgamento antecipado 
da lide, quando o julgador ordinário considera suficiente a instrução do processo.

6. Modificar o quantitativo da sanção aplicada pela instância de 
origem enseja reapreciação dos fatos e da prova, obstado nesta instância especial 
(Súmula 7/STJ).

7. É inadmissível o recurso especial quanto a questão não decidida 
pelo Tribunal de origem, dada a ausência de prequestionamento.

Incidência da Súmula 211/STJ.
8. Recurso especial parcialmente conhecido e não provido.
(REsp 1229495/SP, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 

SEGUNDA TURMA, DJe 26/06/2013).
CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL 

PÚBLICA DE IMPROBIDADE. EXCLUSÃO DE PARTE DAS SANÇÕES 
APLICADAS PELO JUÍZO DE PRIMEIRO GRAU. PRETENSÃO DE 
REEXAME DA DOSIMETRIA DAS PENAS. IMPOSSIBILIDADE. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.

1. Insurge-se o recorrente contra acórdão que, ao examinar os 
fatos e as circunstâncias do caso concreto, concluiu pela desproporção das 
penalidades cominadas pelo juízo de primeiro grau e dessa forma afastou as 
sanções de suspensão dos direitos políticos e proibição de receber benefícios ou 
incentivos fiscais ou creditícios.

2. Inviável a análise de eventual afronta a dispositivo constitucional 
na via do Recurso Especial, considerando a competência outorgada pelo art. 102, 
III, "a" da CF/88 ao Supremo Tribunal Federal.

3. A regra geral, assentada na jurisprudência do STJ, é no sentido 
de que "modificar o quantitativo da sanção aplicada pela instância de origem 
enseja reapreciação dos fatos e da prova, obstado nesta instância especial 
(Súmula 7/STJ)." (RESP 1.229.495/SP, Rel. Min. Eliana Calmon).

4. Precedente que se amolda à espécie do autos, em que o 
acórdão de origem verificou a razoabilidade da dosimetria das penas com base 
em particularidades e circunstâncias do caso concreto.

5. Recurso Especial não conhecido.
(REsp 1326762/SE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, DJe 17/09/2013).
Diante do exposto, nos termos do art. 557, caput, do CPC, 

nego seguimento ao Recurso Especial.

No presente Agravo Regimental alega o agravante que o Recurso Especial 

merece acolhida, pois configurada a agressão ao art. 535, II, do Código de Processo Civil, na 

medida em que a instância de origem silencia sobre questões relevantes ao deslinde da causa.

Pleiteia a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do recurso à 
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Turma.

É o relatório.  
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.319.588 - RJ (2012/0080041-9)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): O 

Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos hábeis para alterar 

os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento nela firmado. Portanto 

não há falar em reparo na decisão.

Dispõe o decisum agravado:

O Tribunal a quo reduziu a multa civil e excluiu a pena de perda 
da função pública. Vejamos:

"Com relação à legitimidade da segunda recorrente, 
destaco que a mesma era esposa do primeiro réu e, o 
enriquecimento ilícito resultante do comportamento deste, também 
a beneficiou.

Não obstante a superveniente morte da mesma, 
faz-se necessária e indispensável a manutenção do seu Espólio no 
pólo passivo da relação processual, partindo-se do pressuposto 
jurídico de que, por força do art. 8º da Lei n. 8.429, de 02 de junho 
de 1992. "o sucessor daquele que causar lesão ao patrimônio 
público ou se enriquecer ilicitamente está sujeito às cominações 
desta lei até o limite do valor da herança.

(...) 
A aposentadoria do Réu, fato superveniente, por 

tempo de serviço, deferida pelo Estado, durante a tramitação do 
presente feito, prejudica a pena de perda da função pública, a qual 
ele não mais ostenta.

Da análise das provas contidas s autos, 
evidencia-se que a penalização pecuniária imposta deve ser 
adequada, isto porque, mesmo não sendo óbice para a procedência 
do pedido, a ausência de danos ao erário público serve como 
termômetro para a fixação das penalidades.

Portanto, como a natureza da condenação deve ser 
proporcional ao grau de improbidade da conduta, torna-se 
imperiosa tal redução da penalidade aplicada, em relação ao valor 
da multa civil aplicada, certo, por outro lado, que está sendo 
mantida a perda dos valores a descoberto. " (fls. 1941 - 1944).

O entendimento firmando na jurisprudência do STJ é no sentido de 
que modificar o quantitativo da sanção aplicada pela instância de origem enseja 
reapreciação dos fatos e da prova, obstado nesta instância especial . (fls. 
2098-2099).
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Constato que não se configura a ofensa ao art. 535 do Código de Processo 

Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia, 

tal como lhe foi apresentada.

Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos 

trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, 

observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. Nesse sentido: REsp 

927.216/RS, Segunda Turma, Relatora Ministra Eliana Calmon, DJ de 13/8/2007; e REsp 

855.073/SC, Primeira Turma, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 28/6/2007.

No mais, reafirmo que do repertório jurisprudencial desta Corte se recolhe 

precedente que em bastante se assemelha à hipótese dos autos, e outra não foi a solução 

dada, senão a de prestigiar a dosimetria da sanção fixada pelo julgador ordinário, conforme 

deixa claro o parágrafo único do art. 12 da Lei 8.429/92.

Por fim, modificar a conclusão a que chegou a Corte de origem, de modo a 

acolher a tese do recorrente, demandaria reexame do acervo fático-probatório dos autos, o 

que é inviável em Recurso Especial, sob pena de violação da Súmula 7 do STJ. 

Súmula 7/STJ: " A pretensão de simples reexame de prova não 
enseja recurso especial".

Ausente, portanto, a comprovação da necessidade de retificação a ser 

promovida na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se 

insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0080041-9 REsp 1.319.588 / RJ

Números Origem:  1112106  111212006  19950010023347  19950010096211  25374019958190001  500395  
508595  950010023347

PAUTA: 25/10/2016 JULGADO: 25/10/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
RECORRIDO : HELCIO AUGUSTO DE ANDRADE E OUTRO
ADVOGADO : ULYSSES MONTEIRO FERREIRA  - RJ003657 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Improbidade Administrativa - Enriquecimento ilícito

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : HELCIO AUGUSTO DE ANDRADE E OUTRO
ADVOGADO : ULYSSES MONTEIRO FERREIRA  - RJ003657 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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